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1. Resumo

Durante o plantio, manejo, colheita e queimadas de canaviais, armazenamento e transportes de produtos pelas usinas de açúcar e álcool sob as faixas de servidão das redes de distribuição e linhas de transmissão tem sido causadas interferências no sistema elétrico.

O objetivo deste trabalho é apresentar a gestão que a Cemig Distribuição realiza para minimizar ou evitar os problemas causados pelas atividades das usinas de açúcar e álcool ao sistema elétrico na região do Triângulo Mineiro. O trabalho tem aplicação tanto no sistema de distribuição quanto de transmissão de energia elétrica. 

As iniciativas desenvolvidas, com base na legislação, pela Cemig são voltadas principalmente para a prevenção de acidentes, envolvendo terceiros e empregados das usinas e da Cemig. Ao reduzirem-se as ocorrências de acidentes também são diminuídos os danos financeiros e sociais para a concessionária de energia, a sociedade e as usinas.

 2. Introdução

O Triângulo Mineiro apresenta condições favoráveis à agricultura como terras férteis e planas, disponibilidade de água para irrigação e posicionamento estratégico para escoamento da produção. Essas características, aliadas a incentivos governamentais e mercado propício, têm incentivado o aumento da produção de cana-de-açúcar bem como a instalação de usinas sucroalcooleiras na região. Segundo o Sindicato da Indústria de Fabricação do Álcool no Estado de Minas Gerais (Siamig), há 14 usinas instaladas na região e a previsão, para a safra 2012/2013, é que esse número aumente para 34. 

Porém, as atividades de produção da cana-de-açúcar têm provocado uma série de problemas ao sistema elétrico. Para minimizar ou evitar esses problemas, a Cemig D mantém um programa de gestão conforme descrito a seguir. Inicialmente, serão listados os problemas enfrentados pela concessionária em conseqüência de irregularidades praticadas pelas usinas sucroalcooleiras. Serão relacionados os impactos negativos dessas perturbações para a Cemig, a sociedade e às próprias usinas. Na seqüência, é citada a legislação afeta ao tema. Também são enumeradas as iniciativas desenvolvidas voltadas ao público interno e externo.  Por fim, os benefícios alcançados e a conclusão. 

3. Desenvolvimento

3.1. - PROBLEMAS ENFRENTADOS

Em conseqüência das atividades de plantio, manejo, queimada, colheita, transporte da cana e armazenamento de produtos, tem sido registrado um grande número de ocorrências, envolvendo as redes de distribuição e linhas de transmissão na rede de distribuição da Cemig. Esses problemas ocorrem devido a:

3.1.1. – USO INDEVIDO DAS FAIXAS-DE-SERVIDÃO

· plantio de canaviais sob as faixas-de-servidão das redes de distribuição 13,8 kV e linhas de transmissão até 138 kV;

[image: image2.jpg]
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· abalroamentos de postes, estais e estruturas de linhas de distribuição e transmissão;
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· queimadas de canaviais sob ou nas proximidades das faixas de servidão;
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· queima de postes, cruzetas e estruturas de madeira devido às queimadas irregulares dos canaviais sob as faixas de servidão;
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· armazenamento de insumos sob as faixas-de-servidão;
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Figura 5

· construção de valas para transporte de vinhoto sob as faixas-de-servidão e bolsões para contenção de água pluvial, causando danos ao sistema de aterramento;
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Figura 6

· abalroamento de cabos por aviões de pulverização de defensivos agrícolas;

3.1.2. - TRANSPORTE

· abalroamentos de cabos-neutros devido transporte da cana-de-açúcar em altura acima da permitida na legislação;
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3.2. - IMPACTOS CAUSADOS PELAS IRREGULARIDADES

Essas ocorrências têm como conseqüências:

3.2.2. - PARA A CEMIG:

· acidentes, envolvendo o sistema elétrico, terceiros, empregados das usinas e da Cemig;

· interrupções de energia elétrica;

· aumento do custo operacional;

· ressarcimento dos danos devido queima de equipamentos elétricos;

· impacto negativo nos indicadores de qualidade e continuidade da Cemig, com potenciais pagamentos de multas aos clientes e à Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, devido extrapolação dos limites máximos de duração e freqüência de interrupções de energia elétrica;

· impacto negativo nos indicadores ISQP – Índice de Satisfação da Qualidade Percebida, medido pela Associação Brasileira de Distribuidoras de Energia Elétrica – ABRADEE, e IASC – Índice ANEEL de Satisfação de Clientes, medido pela ANEEL, devido ao incremento da duração e freqüência das interrupções de energia;

· impacto negativo na imagem da Cemig perante a sociedade.

3.2.1. - PARA A SOCIEDADE:

· acidentes, e seus custos sociais, envolvendo terceiros, empregados das usinas e da Cemig e seus custos sociais;

· interrupções de energia elétrica;

· prejuízos financeiros aos clientes devido paradas e perdas de produção;

· prejuízos devido à queima de equipamentos elétricos;

· danos ao meio ambiente; 

3.2.3. - PARA USINAS:

· acidentes, envolvendo terceiros, empregados das usinas e da Cemig.

· interrupções de energia elétrica;

· aumento do custo operacional;

· ressarcimento dos danos causados ao sistema elétrico da concessionária;

· sujeitas a processos judiciais CIVIL E CRIMINAL (Responsabilidade Técnica);

· impacto negativo na imagem das usinas perante à sociedade;

· passivos ambientais;

3.3. - LEGISLAÇÃO BÁSICA

3.3.1. - ALTURA MÁXIMA DE CARGAS

· Resolução nº 210, de 13-11-2006:

Considerando a necessidade de se estabelecer as dimensões para a circulação de veículos, prevê em seu art. 1º, inciso II, que a altura máxima permitida para veículos com ou sem carga é de 4,40 metros. 

3.3.2. - FAIXA-DE-SERVIDÃO

· Decreto nº 24.643, de 10 de Julho de 1934:

Art. 151. Para executar os trabalhos definidos no contrato, bem como, para explorar a concessão, o concessionário terá, além das regalias e favores constantes das leis fiscais e especiais, os seguintes direitos: 

c) estabelecer as servidões permanentes ou temporárias exigidas para as obras hidráulicas e para o transporte e distribuição da energia elétrica;

· Decreto 35.851 de 16-07-1954:

Art. 5º - Os proprietários das áreas atingidas pelo ônus limitarão o uso e gozo das mesmas ao que for compatível com a existência a servidão, abstendo-se, em conseqüência, de praticar, dentro delas, quaisquer atos que embaracem ou lhe causem dano, incluídos entre eles os de erguerem construções ou fazerem plantações de elevado porte. 

3.3.3. - PROIBIÇÃO DE QUEIMADA

· Decreto 2.661 de 8-06-1998:

Da proibição do emprego do fogo:

        III - numa faixa de: 

        a) quinze metros dos limites das faixas de segurança das linhas de transmissão e distribuição de energia elétrica; 

        b) cem metros ao redor da área de domínio de subestação de energia elétrica; 

3.3.4. - FISCALIZAÇÃO

· Lei 14.309 de 1998:

    
 Art. 35 - O Estado, por meio do IEF ou COPAM, no âmbito de suas competências, autorizará ou licenciará as atividades previstas nesta lei e fiscalizará sua aplicação, podendo, para tanto, criar os serviços indispensáveis.


Art. 57 - A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de responsabilidade funcional, sem prejuízo de outras sanções civis e penais cabíveis.

3.3.5. - PENALIDADES

· LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965:


Art. 29- As penalidades incidirão sobre os autores, sejam eles:


a)   diretos;


b) arrendatários, parceiros, posseiros, gerentes, administradores, diretores, promitentes compradores ou proprietários das áreas florestais, desde que praticadas por prepostos ou subordinados e no interesse dos preponentes ou dos superiores hierárquicos;


c) autoridades que se omitirem ou facilitarem, por consentimento ilegal, na prática do ato.

· LEI 14.309 de 19/06/2002:

Das Infrações e Penalidades

     Art. 54 – As ações e omissões contrárias às disposições desta lei sujeitam o infrator às penalidades especificadas no Anexo, sem prejuízo  da  reparação do dano ambiental, no  que  couber,  e  de outras sanções legais cabíveis, com base nos seguintes parâmetros:

     I – advertência;

     II – multa, que será calculada por unidade, hectare,  metro cúbico, quilograma, metro de carvão ou outra medida pertinente, de acordo com a natureza da infração cometida;

     III – apreensão dos produtos e dos subprodutos da flora e  de instrumentos,  petrechos, máquinas, equipamentos  ou  veículos  de qualquer  natureza  utilizados  na  prática  da  infração,  exceto ferramentas e equipamentos  não  mecanizados,  lavrando-se o respectivo termo, conforme consta no Anexo desta lei;

      V – suspensão ou revogação de concessão, permissão, licença ou autorização, bem como de entrega ou utilização de documentos de controle ou registro expedidos pelo órgão competente;

· LEI 9.605 DE 1998:

Art. 2º – Quem, de qualquer forma, concorre para a prática dos crimes previstos nesta Lei, incide nas penas e estes cominadas, na medida da sua culpabilidade, bem como o diretor, o administrador, o membro de conselho e de órgão técnico, o auditor, o gerente, o preposto ou mandatário de pessoa jurídica, que, sabendo da conduta criminosa de outrem, deixem de impedir a sua prática, quando podia agir para evitá-la.

Art. 3º –  As pessoas jurídicas serão responsabilizadas administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no interesse ou benefício da sua entidade.

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou participes do mesmo fato.

Art. 4º – Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados à qualidade do meio ambiente.

Art. 72 –  As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções:

§ 8º - As sanções restritivas de direito são:

 I - suspensão de registro, licença ou autorização;

II - cancelamento de registro, licença ou autorização;

III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;

IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito;

V - proibição de contratar com a Administração Pública, pelo período de até três anos.

3.3.6. - NR 10
.6 - A Norma Regulamentadora 10, de 07-12-2004, do Ministério do Trabalho e Emprego  determina: 
 

10.14.2 As empresas devem promover ações de controle de riscos originados por outrem em suas instalações elétricas e oferecer, de imediato, quando cabível, denúncia aos órgãos competentes.

 

3.37. - RESUMO DA LEGISLAÇÃO:

-altura máxima de carga é de 4,40 metros;

-concessionárias devem estabelecer as servidões de redes e linhas de transmissão;

-proibição das queimadas sob e nas proximidades das faixas-de-servidão das redes e linhas de transmissão;

-responsabilidades dos órgãos ambientais de fiscalizar e autuar irregularidades,

-responsabilidade solidária entre todos os envolvidos nas irregularidades;

- estão definidas as penalidades para cada uma das irregularidades.

3.4. – INICIATIVAS DESENVOLVIDAS
As providências tomadas pela Cemig tiveram início em 2005 na Gerência de Relacionamento Comercial e Serviços de Uberaba, a qual convidou outras gerências afetadas para constituição de um grupo de trabalho. Participam desse grupo equipes responsáveis pelo relacionamento comercial e serviços, manutenção de redes e linhas de transmissão, expansão do sistema elétrico e apoio jurídico.

3.4.1. - INICIATIVAS EXTERNAS
· enviadas correspondências orientativas a todas Usinas da região notificando-as para cumprimento dos procedimentos corretos e legais para o convívio harmônico das atividades daquelas empresas e o sistema elétrico. As correspondências foram direcionadas às Diretorias e ao Serviço Especializado Saúde e Medicina do Trabalho – SESMT das usinas.

· enviadas correspondências a todas usinas, disponibilizando Técnicos de Segurança da Cemig para apresentação de palestras em reuniões de CIPA e SIPAT e outros nas usinas sucroalcooleiras;
· notificados o Instituto Estadual de Florestas – IEF, Polícias Militares Ambiental e Rodoviárias, Ministério Público e Ministério Público do Meio Ambiente, para fiscalização e autuação, caso a caso;
· realizadas palestras nas usinas, com a participação das Polícias Militar Rodoviária e Ambiental, Rodoviária Federal e Instituto Estadual de Florestas, buscando parcerias e conscientização para eliminação dos problemas com enfoque em:

· prevenção de acidentes, envolvendo as atividades sucroalcooleiras e o sistema elétrico;

· legislação específica e responsabilidade civil e criminal;

· impacto das ocorrências para as usinas, Cemig e as comunidades afetadas pelas interrupções de energia elétrica;

· prejuízos financeiros/perda de produção/ lucros cessantes para os clientes, concessionária e usinas;

· incompatibilidade de plantio e queimadas de canaviais sob as faixas-de-servidão e proximidades de subestações, altura limite de cargas, conforme legislação vigente;

Reuniões/palestras realizadas:

Tabela 02
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· para as usinas em instalação, desde os primeiros relacionamentos são iniciadas as orientações sobre os procedimentos corretos de uso das faixas de servidão, transporte e prejuízos potenciais em caso de descumprimento. 

· cobrança administrativa e judicial dos prejuízos causados;
· realizados levantamentos de plantios irregulares sob faixas de servidão de redes e linhas e emitidas notificações específicas para usinas, proprietários e IEF;

· inseridas adequações em contratos, atuais e futuros, de FORNECIMENTO DE ENERGIA, USO E CONEXÃO, por intermédio de  cláusulas que atribuem penalidades às usinas em caso de ocorrência dos problemas citados. 

Para os contratos em vigor, foram enviadas notificações extrajudiciais para prevenir responsabilidades por perdas e danos e salvaguardar os direitos da Cemig em caso de danos. 

Para os contratos a serem celebrados, as usinas devem de acordo com o contrato reparar os danos causados por elas e por terceiros e pagamento de multa. 

· realizadas blitzes em conjunto com a Polícia Militar Rodoviária para detecção e autuação de carregamentos de cana acima da altura máxima permitida;

· realizados acompanhamentos e cobranças permanentes da atuação do IEF, Polícia Militar Rodoviária, Ambiental e Ministério Público, conforme notificações emitidas e legislação;

· divulgação na imprensa escrita e falada dos problemas enfrentados pela Cemig e ações tomadas para minimizar os impactos para a sociedade. 

3.4.2. - INICIATIVAS INTERNAS
· elaboração de cartilha e folheto orientativos de fácil compreensão para distribuição aos cortadores de cana, empregados das usinas e órgãos afins, orientando-os sobre os procedimentos corretos e os problemas que a Cemig tem sofrido, os riscos e os cuidados necessários para prevenção de acidentes;

· elaboradas cartas padronizadas para notificar, em cada tipo de irregularidade, abordando a legislação, impactos negativos e notificando os responsáveis para ações de correção necessárias;

· elaboração e implantação de Procedimento Operacional Padrão - POP específico para orientação dos eletricistas em caso de ocorrências:

· Transporte de cana-de-açúcar com altura acima da permitida;

· Plantio, queimadas sob as faixas de servidão,

· Abalroamentos / rompimento de estais/ 

· Acidentes ou condições de risco;
3.5. BENEFÍCIOS ALCANÇADOS

· com a criação do grupo de trabalho interno na Cemig, foram mobilizados profissionais de  áreas afetas para atuação conjunta, visando à solução dos problemas. Isso possibilitou uma maior conscientização dos empregados da concessionária para a prevenção desses acidentes, tanto com terceiros quanto próprios na empresa, resultando no desenvolvimento das iniciativas já descritas. 

· As ações desenvolvidas são, em sua maioria, de caráter pró-ativo. Todas as providências tomadas foram registradas, podendo este dossiê ser utilizado em ações judiciais em relação às usinas, civis e criminais. Além disso, em caso de interpelações judiciais contra a Cemig, esse dossiê pode ser utilizado na defesa da concessionária, pois evidencia a não omissão da empresa frente aos problemas.

· Foram mobilizados os órgãos fiscalizadores, alertando-os para os problemas registrados no sistema elétrico e exigindo a atuação conforme determinado pela legislação. A atuação desses órgãos tende a aumentar e conseqüentemente a rigidez e efetividade na solução dos problemas.  

· A sociedade teve acesso, por intermédio da imprensa escrita e falada, às providências tomadas pela Cemig para minimizar os reflexos dos problemas para a sociedade o que proporcionou menor desgaste para a imagem da concessionária de energia elétrica;

· As usinas em instalação ou em recente início de atividades foram alertadas desde os primeiros contatos com a Cemig e, em seus processos, já prevêem e cumprem em melhor nível os procedimentos corretos e legais quanto à faixa-de-servidão e transporte de carga;

· Os acidentes foram registrados em menor numero e gravidade; Em 2004 e 2005 foram registrados acidentes fatais com empregados ou contratados das usinas, envolvendo eletrocussão, o que não ocorreu nos anos seguintes;

· A partir das ações desenvolvidas pela Cemig, observou-se um maior envolvimento das usinas para a solução dos problemas. Porém, o nível de comprometimento, resultando em ações efetivas por parte das usinas, está muito aquém do necessário para a efetiva solução dos problemas. Iniciativas esperadas de responsabilidade das usinas:

· orientar e exigir de seus empregados, fornecedores, associados, o cumprimento dos procedimentos corretos quanto à não plantação, queimadas, transporte ou armazenamento de cana e insumos sob as redes de distribuição e linhas de transmissão e proximidades de subestações;

· respeitar os limites de altura nos transportes de carga, conforme legislação vigente;

· manter distância de segurança e cuidados ao transitar veículos próximos das estruturas das redes e linhas, visando a evitar abalroamentos;

· orientar periodicamente seus empregados, contratados e integrados sobre os riscos de acidentes com a rede elétrica;

· prevenir a ocorrência de acidentes;

4. Conclusões

Face à previsão de aumento das usinas nessa região e em outras no estado e à alta incidência e gravidade dos problemas registrados, faz-se necessário que a Cemig aprimore e incremente as ações implementadas, visando a minimizar ou evitar a sua reincidência.  A atuação conjunta da concessionária de energia, órgãos fiscalizadores e usinas é imprescindível para prevenção dos acidentes e redução ou eliminação dos problemas enfrentados. 
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